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STJ deverá definir regra para honorários 
em demandas tributárias 

Caberá ao STJ decidir se os honorários de 
sucumbência, fixados contra a Fazenda Pública, 
podem ser fixados por equidade ou devem inci-
dir sobre o proveito econômico das demandas 
tributárias ou, ainda, sobre o valor da causa. A 
ação é patrocinada pelo GRBM.

O TJSP remeteu ao STJ o recurso especial (REsp), 
interposto pela Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo (FESP) no processo nº 1049033-
-50.2018.8.26.0053, como representativo da con-
trovérsia sobre o cabimento, ou não, da equida-
de no arbitramento de honorários sucumben-
ciais quando devidos pela fazenda pública der-
rotada.

No caso, uma empresa paulista ingressou com 
a ação judicial em face do estado de São Paulo, 
questionando o excesso de encargos financei-
ros em parcelamento ordinário.

O TJSP determinou que os honorários sucum-

benciais, devidos pelo Estado, fossem calcula-
dos sobre o valor atribuído à causa, de acordo 
com a previsão expressa do artigo 85, §§ 3º e 5º, 
do CPC/2015.

A FESP interpôs seu REsp, alegando violação do 
artigo 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, por ofensa 
aos princípios da equidade, razoabilidade, pro-
porcionalidade e causalidade.

Agora, caberá ao STJ definir se é possível o em-
prego da equidade para fixação de honorários 
sucumbenciais devidos pela fazenda pública, na 
vigência do CPC/2015 ou se os honorários, nesse 
caso, devem ser fixados da forma como deter-
mina a lei. 

A ação judicial é pública e desde o início é 
patrocinada pelo GRBM advogados, podendo ser 
consultada no site do TJSP.

SÃO PAULO, 11 DE NOVEMBRO DE 2020.

contato@grbm.com.br (11) 99190-8018 www.grbm.com.br
São Paulo/SP Rua Coronel Paulino Carlos, 129 Paraíso CEP: 04006-040 Tel.: (11) 2292-1307
Manaus/AM Rua JK, 115 Aleixo Conj. Morada do Sol CEP: 69060-064 Tel.: (92) 3213-7275


